EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Proc. nº: 2002.001.111175-9

, nos autos da Ação de Despejo por Falta de Pagamento que lhe move o , vêm, por por intermédio da Defensoria Pública que funciona junto a este d. Juízo, com alicerce no artigo 62, inciso II da Lei Nacional nº 8245/91, requerer a concessão do benefício legal da purgação da mora, a ser efetivado no prazo legal, contado logicamente da intimação pessoal do Defensor Público e do Postulante, observando quanto ao transcurso a data da intimação do último dos declinados.



1. Inicialmente, afirmam, nos termos da Lei 1060/50, serem juridicamente hipossuficientes, sem possuir condições econômicas de arcar com o pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, sem prejuízo do sustento próprio e de sua família, razão pela qual fazem jus ao benefício da gratuidade de justiça, indicando para patrocinar a causa a Defensora Pública em exercício no órgão de atuação junto a este Juízo.



2. Os Réus celebraram contrato de aluguel com a parte autora em janeiro de 2001, tendo desde então sempre cumprido com as obrigações nele assumidas.



3. Ocorre que, por circunstâncias alheias à sua vontade, em razão de dificuldades econômicas, os Réus ficaram impedidos de honrar o pagamento das verbas locatícias a partir de maio de 2002.
4. Outrossim, requerem a remessa dos autos ao I. Contador Judicial a fim de que recalcule o valor da dívida, abatendo-se deste valor a quantia referente aos honorários advocatícios e custas judiciais, em razão de serem os réus beneficiários da gratuidade de Justiça.

5. Merece, ainda, abordagem, o fato de que os patrocinados pela Defensoria Pública desfrutam do benefício legal do prazo em dobro, benesse extensiva ao exercício da purgação da mora, na forma dos pronunciamentos reiterados das Cortes de Superposição, por deter o referido prazo natureza dúplice (material e processual); sendo ademais, indispensável a intimação pessoal do Defensor Público e da parte assistida para o cumprimento do mencionado ato processual.



6.  Diante do exposto, requerem primeiramente a intimação da parte autora para se manifestar a respeito da possibilidade de parcelamento da dívida no valor mensal de R$100,00 até a liquidação da dívida e ainda o pagamento dos aluguéis vincendos, protestando ainda pela designação de audiência especial visando uma conciliação.



7.  Caso V. Exa. entenda pela impossibilidade do pedido acima formulado, o que se admite apenas em homenagem ao princípio da eventualidade, requerem seja deferida a purga da mora de forma integral, nos termos legais.

8.  Protestam pela produção de todas as provas em direito admitidas, em especial, depoimento pessoal do Autor, prova documental superveniente e prova testemunhal.

Termos em que,

p. diferimento.

Rio de Janeiro, 24 de abril de 2002

